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A Revista de Educação Geral e Técnica (1911-27 e 1934-35), cuja existência coincidiu,
em boa medida, com a da 1ª República portuguesa (1910-1926), foi o órgão da Sociedade de
Estudos Pedagógicos (fundada em 1910), instituição que reuniu um conjunto importante de
intelectuais e educadores, os quais procuraram, através da reflexão e do debate, contribuir para a
estruturação do campo pedagógico português tendo como referentes o ideário e as práticas da
Educação Nova e o novo contexto republicano. Nas comunicações apresentadas nas sessões
periódicas da sociedade (e depois publicadas na revista) e nos debates então travados as
referências à temática da educação moral e cívica, no âmbito do projecto de educação integral
dos jovens cidadãos do futuro, são uma constante, gerando diferentes posicionamentos dos
membros da sociedade em relação a questões como o ensino directo da moral e do civismo, o
self-government, as festas cívicas, a instrução militar e o escutismo. São esses diferentes
posicionamentos, centrados na relação entre a República, a Educação Nova e a cidadania, que
procuraremos explorar no presente texto, na tentativa de caracterizar o conteúdo do projecto de
formação do cidadão que lhes estava subjacente. Utilizaremos como fonte deste trabalho a
colecção da revista, incluindo os artigos publicados, os relatórios das direcções e as actas das
sessões.
1. A Sociedade de Estudos Pedagógicos: finalidades e actividades.
A Sociedade de Estudos Pedagógicos constituiu um exemplo do intenso associativismo
que caracterizou os últimos anos do século XIX e as três primeiras décadas do século XX e que
 O presente texto é uma versão mais desenvolvida da comunicação que, sob o título “República, Educação Nova e
cidadania”, foi apresentada ao VII Congreso Iberoamericano de Historia de la Educación Latinoamericana –
Educación, ciudadanía, interculturalidad e integración en los procesos históricos latinoamericanos, realizado em
Quito (Equador), entre os dias 13 e 16 de Setembro de 2005.
2conduziu à criação de universidades livres e populares, de organizações operárias e de
associações visando o combate ao analfabetismo, entre outras (Sampaio, 1975).
Uma das especificidades da sociedade tinha que ver com o facto de esta se apresentar
mais como um fórum de reflexão e debate sobre os problemas educativos do que como uma
instituição vocacionada para actividades de educação popular ou para a discussão dos problemas
profissionais dos professores. Num texto de 1911, Costa Sacadura, seu secretário de então,
inclui-a entre as “sociedades cientificas”1 e Sá Oliveira, outro dos seus directores, considera,
algum tempo depois, que à sociedade “incumbe o estudo profundo e meditado das questões
pedagógicas; a outras a execução”2. Entre as suas finalidades3 estava “estudar os métodos e
processos pedagógicos em uso nos países mais avançados”, de maneira a seleccionar os mais
adaptáveis as nossas “necessidades sociais”, opção bem característica das concepções da época,
que contrapunham o nosso pretenso atraso educativo ao adiantamento dos países considerados
mais civilizados. A eles íamos buscar os exemplos, não sem que antes os adaptássemos – de
acordo com a retórica nacionalista prevalecente -, às nossas condições particulares4. Este
desiderato acabou por ter alguma expressão nas páginas da revista.
Uma outra finalidade, de entre as apresentadas pela sociedade, era a de “proceder a
investigações sobre o desenvolvimento físico e psíquico da criança e fazer a verificação
experimental dos métodos de ensino”, de modo a introduzir na educação “as conclusões certas da
psicologia pedagógica e da higiene escolar”. Esta é, igualmente, uma finalidade bem típica do
contexto cultural de então e da importância que o discurso cientista começava a assumir no
campo pedagógico. A pedagogia – apresentada como ciência da educação – procurava transpor
para o seu terreno as concepções e os métodos duma ciência psicológica em fase de afirmação.
As preocupações com a higiene escolar traduzem, por seu lado, uma vontade de regeneração
social (de aperfeiçoamento da “raça” e de construção do “homem novo”), mas também uma
1 Relatorio. 1910-1911 (1911, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Vol. I, Nº 1, p. 151.
2 Actas das sessões. Sessão de 20 de Novembro de 1912 (1913, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série
II, Nº 2, p. 150.
3 Sociedade de Estudos Pedagógicos. Fins da Sociedade (1911, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Vol.
I, Nº 1, p. 89.
4 Encontramos um bom exemplo dessa ambivalência na sessão de 4 de Abril de 1911, durante a qual se discute, de
forma acalorada, um preceito da reforma de 1911 que permite a contratação de educadoras estrangeiras para o
ensino infantil. Enquanto alguns sócios, como Aurélia de Miranda, realçam a possibilidade de aprendermos com as
experiências alheias, outros, como Ribeiro Barbosa, criticam “essa espécie de ilusão de óptica moral em que
andamos, supondo que é preciso ir ao estrangeiro para encontrar todas as perfeições imagináveis” (Actas das
sessões. Sessão de 4 de Abril de 1911 (1912, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série I, Nº 4, pp. 337-
338).
3vocação de controlo sobre o corpo (e, por essa via, sobre a alma) duma criança agora descoberta
como a figura central do processo educativo. Apesar da sua relevância discursiva, poucas foram
as iniciativas tomadas no sentido da concretização da referida finalidade.
A sociedade aspira, por fim, a “interessar os poderes públicos pelos estudos e aplicações
da pedagogia”. Esta finalidade prende-se com a opção pela utilização de estratégias de persuasão
e de pressão sobre o poder político no sentido de o conduzir para o apoio às propostas da
sociedade. A sociedade, que procurou sempre manter a sua independência face ao governo (não
se coibindo ora de o apoiar ora de o criticar), não deixou de o procurar influenciar e acabou por
ter como ministros vários dos seus directores e sócios e, em mais do que um momento, teve a
presença de entidades governamentais nas suas sessões5.
No entanto, os temas estritamente políticos (por mais fracturantes) só excepcionalmente
foram aflorados nos debates, o mesmo acontecendo, em parte, no que se refere à religião. A
composição heterogénea da sociedade e a vontade de promover a união dos sócios à volta de um
programa pedagógico estiveram, com certeza, na base dessa opção. A sociedade tentava,
fundamentalmente, assumir uma vocação de orientação pedagógica do país, procurando elaborar,
nesse terreno, as ideias mais adequadas à recém-instaurada República. Bem ao espírito da época,
os intelectuais que a compunham apresentavam-se como uma espécie de vanguarda “iluminada”.
Bem ilustrativos desse espirito são os seguintes excertos de uma intervenção do sócio Reis
Santos:
Esta colectividade fundou-se para actuar na solução dos problemas pedagógicos...
O português mostrou que possuía, num grau que ninguém previa, o espírito
revolucionário. É preciso que esse espírito não caia na anarquia e por isso esta
Sociedade deve preparar-se para discutir todos os problemas de educação que se
apresentarem. É preciso que esta Sociedade vibre com as aspirações gerais,
procure orientá-las ... A Sociedade deve pronunciar-se e, inclusivamente, ir até ao
governo.6
As actividades que a sociedade se propunha desenvolver eram as seguintes: “sessões
periódicas (com apresentação e discussão de trabalhos); observações e experiências de pedagogia
5 Numa sessão em 1914 o sócio Ladislau Piçarra “regista – segundo a acta - uma nota interessante: no actual
ministério temos três dos nossos consócios: o sr. Dr. Sobral Cid, o sr. Dr. Santos Lucas e o sr. Almeida Lima.
Demonstra isto que a nossa política se vai transformando” (Actas das sessões. Sessão de 1 de Julho de 1914 (1914,
Outubro). Revista de Educação Geral e Técnica, Série III, Nº 2, p. 243).
6 Actas das sessões. Sessão de 22 de Novembro de 1910 (1912, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Vol.
II, Nº 2, p. 169.
4nos estabelecimentos de ensino; conferências e publicação de um Boletim; reclamações junto dos
poderes públicos”. Na verdade, com a excepção das experiências pedagógicas e, em parte, das
conferências – alvo sempre de alguma polémica, por via das finalidades da sociedade -, todas as
outras actividades acabaram por ter um desenvolvimento continuado. As sessões realizaram-se
com grande regularidade (geralmente de quinze em quinze dias), pelo menos ate 1917/18,
embora nem sempre com a presença de um número elevado de sócios7 e nelas foram
apresentadas comunicações e debatidos alguns dos grandes temas educativos de então. O boletim
– a já referida Revista de Educação Geral e Técnica – saiu também a público, até ao mesmo
período, com alguma regularidade, embora sem atingir os desejados quatro números anuais. Com
relativa frequência membros da sociedade visitaram instituições de ensino consideradas
inovadoras tendo, dessas visitas, dado conta nas sessões e nas páginas da revista, procurando
potenciar a sua dimensão exemplar. São visitadas, entre outras, a Escola-Oficina Nº 1, o Liceu
Pedro Nunes, o Instituto de Odivelas e a Escola de Bosque (de Montjuich – Barcelona)8. A
crença na generalização das inovações através da divulgação dos bons exemplos (tanto nacionais
como estrangeiros) marca, aliás, de maneira muito vincada, a actividade da sociedade. As
propostas apresentadas ao governo foram, como já dissemos, uma estratégia habitual, visando
desempenhar uma finalidade de orientação pedagógica. Para além disso, a sociedade formou um
conjunto de comissões, tendo por finalidade o estudo aprofundado de um leque alargado de
temas educativos então na ordem do dia, mas cujos resultados foram, em geral, decepcionantes9.
Entre os sócios da sociedade (e, portanto, os colaboradores da revista) estavam
praticamente todos os principais pedagogos e educadores portugueses do período que abrange os
últimos anos da monarquia e os primeiros tempos do Estado Novo, designadamente os mais
implicados nos esforços de inovação pedagógica então empreendidos, tanto no terreno do
7 As actas nem sempre indicam o número de sócios presentes. Nas sessões do primeiro ano social (1910), por
exemplo, estiveram presentes, em geral, entre 10 e 20 sócios. Em 1911 - um período de maior mobilização e em que
se discute a reforma do ensino - o número de sócios presentes variou ente os 20 e os 40.
8 Neste último caso é Alice Pestana (de pseudónimo Caiel), sócia correspondente da revista, que vivia em Espanha
(Madrid) e trabalhava na Institución Libre de Enseñanza, que se encarrega da visita. No seu relato afirma que esta
escola “é em tudo a antítese da velha escola opressora”. A autora destaca as actividades ao ar livre, com o estudo
íntimo das plantas, dos animais e das pedras, a “esplêndida instalação de banhos”, a “alimentação reconfortante” e a
“ginástica fortalecedora”, concluindo com a afirmação de que “a Escola de Bosque de Montjuich oferece hoje aos
estrangeiros a mais brilhante prova de civilização catalã” [Caiel (1915, Janeiro). Uma escola. Revista de Educação
Geral e Técnica, Série III, Nº 3, pp. 294-296].
9 Na fase inicial das actividades da sociedade foram formadas, entre outras, comissões para estudar os temas a seguir
indicados, que dão bem conta de algumas das preocupações da sociedade: coeducação, escola-oficina nº 1,
bibliotecas escolares, trabalhos manuais, economia doméstica.
5pensamento como no das práticas pedagógicas e do quotidiano escolar. Destaquemos aqui,
olhando para alguns dos mais activos sócios, José de Magalhães, Sá Oliveira, Costa Sacadura,
Pedro José da Cunha, Adolfo Lima, Ferreira Simas e Braga Paixão. Não tão assíduos, mas
igualmente sócios, foram João de Barros, João de Deus Ramos, António Sérgio, Costa Ferreira,
Alves dos Santos, Alice Pestana, entre muitos outros (Nóvoa, 2003). Estavam representadas as
diferentes sensibilidades pedagógicas com expressão no terreno inovador, da pedagogia
republicana oficial ao modelo libertário de educação. No que diz respeito à sua vinculação
profissional, a maioria dos sócios eram professores dos vários níveis de ensino (estando
particularmente bem representados os do ensino liceal), mas também os havia médicos, militares,
engenheiros, funcionários públicos, etc. Durante grande parte do período mais dinâmico da vida
da sociedade, o número de sócios esteve sempre perto de uma centena10.
2. A Revista de Educação Geral e Técnica e a sua “agenda”.
A revista assumiu, como já vimos, o papel de órgão da Sociedade de Estudos
Pedagógicos, tendo conseguido manter uma presença efectiva e constante no panorama da
imprensa de educação e ensino da primeira fase do período republicano (Nóvoa, 1993). Terá sido
mesmo, então, uma das mais interessantes e influentes publicações de entre as produzidas no
interior do campo pedagógico. A tiragem situou-se, numa boa parte deste intervalo temporal, à
volta dos 500 exemplares, distribuídos depois entre sócios, assinantes (em número não muito
elevado), permutas com outras publicações, ofertas a instituições diversas (escolas, bibliotecas,
etc.) e vendas em livrarias. As sobras eram frequentes e, por vezes, elevadas11.
A revista publicava artigos de fundo (na maior parte dos casos comunicações
anteriormente apresentadas às sessões da sociedade), mas também publicava as actas das sessões
regulares da sociedade e os relatórios anuais de actividades e de tesouraria, o que faz com que
surja como um espelho relativamente fiel da vida da sociedade. Para além disso, existiam
secções regulares dedicadas à divulgação de livros e revistas publicadas em Portugal ou no
10 Veja-se, por exemplo: Lista dos sócios referida a 31 de Março de 1915 (1915, Janeiro). Revista de Educação
Geral e Técnica, Série III, Nº 3, pp. 468-473. Verificamos que existiam então 69 sócios efectivos, 25
correspondentes e 15 aderentes, totalizando 109 sócios.
11 Veja-se, por exemplo, o Relatório do então tesoureiro, Adolfo Lima, apresentado na sessão de 3 de Novembro de
1915. A revista tinha nessa altura 37 assinantes e 171 permutas. O total de exemplares em depósito atingia o número
de 2.199 [Relatório. 1914-1915 (1916, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Série IV, Nº 3, pp. 199-200].
6estrangeiro, que, de alguma maneira, nos deixam ver quais os referentes bibliográficos e as
leituras desta comunidade.
Os principais temas tratados nas páginas da revista ao longo da sua existência decorrem,
no essencial, do programa da sociedade e remetem-nos, simultaneamente, para uma espécie de
roteiro das preocupações dos educadores portugueses envolvidos, ao tempo, no movimento de
renovação pedagógica, de que são exemplo a coeducação, a educação física, os trabalhos
manuais, a educação artística, as excursões pedagógicas, as bibliotecas e museus escolares, para
não falar dos especificamente ligados à educação moral e cívica, de que falaremos a seguir. Os
referidos temas correspondem, para além disso, à necessidade de dar resposta aos problemas
colocados pelo contexto político e pedagógico, designadamente a discussão de projectos de
reforma do sistema educativo. Por isso, um conjunto importante de sessões da sociedade foi
dedicado a discussão de projectos de reforma apresentados pelo a governação republicana, como
foi o caso da reforma de 1911. Noutros momentos, a sociedade agia em antecipação, como foi o
caso da demorada discussão do texto do sócio José de Magalhães, intitulado O problema
educativo nacional, como base para a sistematização de princípios gerais para a reforma do
sistema educativo no seu todo12.
Uma presença transversal ao conjunto dos números da revista é a que remete para a
influência da Educação Nova e das suas fórmulas. As referências à “pedagogia moderna” ou,
mesmo, à “nova escola” são habituais, ao mesmo tempo que se procura marcar o contraste com o
“espírito antigo”. Essa afirmação radical do novo convive, no entanto, com alguma ambiguidade
que decorre da procura da sua legitimação histórica. Exemplar é, a esse respeito, a afirmação que
se segue, da autoria de José de Magalhães, um dos membros mais influentes da sociedade:
“Presentemente, fala-se muito em ‘escolas novas’, mas a verdade é que tudo quanto hoje se diz a
respeito destas escolas já o disseram Montaigne, Comenius, Pestalozzi, etc. O que hoje há a fazer
entre nós é a psicologia experimental”13. Para além do enraizamento numa certa tradição
(inovadora), há que chamar a atenção para a consciência que existe relativamente as implicações
12 No Relatório de 1910-1911 do Secretário, Costa Sacadura, refere-se o facto de que “uma grande parte das 34
sessões da Sociedade de Estudos Pedagógicos, de 1 de Novembro de 1910 a 11 de Julho de 1911, foi ocupada pela
discussão da tese do Dr. José de Magalhães ‘O problema educativo nacional’... Decorreu sempre viva e cheia de
entusiasmo esta discussão... Este entusiasmo mostra a exuberância da vida da nossa sociedade” [Relatório. 1910-
1911 (1911, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Vol. I, Nº 1, pp. 150-151].
13 Actas das sessões. Sessão de 13 de Dezembro de 1911 (1913, Abril). Revista de Educação Geral e Técnica, Série
II, Nº 1, p. 46.
7decorrentes da penetração do discurso pedagógico por uma retórica científica, em grande medida
a partir da influência da psicologia.
Igualmente muito usados são outros dos “slogans” mobilizadores associados à Educação
Nova, como sejam os referentes aos “métodos activos”, ao “método intuitivo” ou às “lições de
coisas”, apresentados geralmente como novidades, sem ter em conta a sua historicidade, e sem
grande reflexão sobre os sentidos diversos que essas expressões podiam então assumir, com os
inerentes riscos de alguma ambiguidade. Num artigo de Adolfo Lima, ao caracterizar-se,
precisamente, o “método intuitivo”, considera-se que “a criança deve ser colocada diante das
coisas e não das palavras”14. O reitor do Pedro Nunes, Sá Oliveira, considera, noutro texto, que
“um ensino liceal bem feito” implica o uso “de métodos activos, que exigem a intervenção
constante de todos os alunos na elaboração da lição diária”, de modo a desenvolver neles “a
faculdade de pensar, de observar, de indagar”15. Estas noções acabam por circular no seio desta
comunidade como uma espécie de lugares-comuns do discurso pedagógico.
Nas sessões da sociedade emerge também com alguma regularidade o velho debate sobre
a relação entre os dois termos do binómio instrução e educação. Braga Paixão sintetiza bem o
espírito dominante, ao afirmar “que é perder tempo o discutir se a missão da escola é na verdade
instruir ou educar”16. Ela instrui e educa simultaneamente, conclui o autor. Por isso,
encontramos intervenções, como a de Ladislau Piçarra, considerando que “o nosso grande mal, o
nosso supremo desdouro é - quem o duvida? – a incultura do povo. Por toda a parte reina o
analfabetismo; as camadas populares jazem na mais crassa ignorância”17.
3. O projecto de formação integral do cidadão.
Outro dos temas centrais que podemos identificar é, então, o que se prende com o ideal de
educação integral do indivíduo, um tema com presença constante na história do pensamento
pedagógico, e que é reactualizado e recontextualizado pela Educação Nova (Ó, 2003). Para o
médico Ladislau Piçarra, por exemplo, “a educação tende, cada vez mais, a tornar-se integral,
14 Lima, Adolfo (1916, Outubro). Orientação geral da educação. Educação geral e especial. Educação técnica.
Revista de Educação Geral e Técnica, Série V, Nº 1-2, p. 55.
15 Sá Oliveira, A. (1912, Abril). Ensino particular. Revista de Educação Geral e Técnica, Série I, Nº 3, p. 211.
16 Braga Paixão, V. (1914, Abril). O liceu, a família, o meio social. Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 4, p. 325.
17 Ladislau Piçarra, A. (1916, Janeiro). O ensino primário e a preparação profissional. Revista de Educação Geral e
Técnica, Série IV, Nº 3, p. 158.
8isto é, a desenvolver harmoniosamente todas as faculdades da personalidade humana”18. Para
Pedro José da Cunha, matemático, professor universitário, militar e, por algum tempo, presidente
da sociedade, a educação “tem de ser encarada sob todos os seus aspectos – físico, intelectual,
moral, social e estético”19. Afirmações como estas tornam-se um lugar-comum nas sessões da
sociedade e nas páginas da revista. Nessa conformidade, têm lugar de destaque os contributos
referentes a áreas tradicionalmente não incluídas no currículo escolar e que agora se encontram
em plena fase de afirmação, como é o caso, já referido, dos trabalhos manuais e da educação
física.
Em comunicação apresentada numa das sessões, Cunha Peixoto, professor do Liceu
Camões, considera os trabalhos manuais como uma espécie de emblema do movimento
renovador: “os trabalhos manuais, pode dizer-se, deram origem à educação moderna”. O orador
faz o historial recente do desenvolvimento dos trabalhos manuais, valorizando a tradição sueca –
proveniente do trabalho de S. Sloyd e da escola de Naas – por ter “uma feição mais educativa” e
não especificamente “técnica”. Mesmo assim, afirma, “não devemos imitar o estrangeiro”, já que
“tratamos com alunos portugueses”. Os trabalhos manuais contribuem, na sua opinião, para
“formar a personalidade”, para desenvolver “os sentimentos afectivos”, para “regularizar os
movimentos”, “cultivar a atenção, a habilidade manual” e para formar “o gosto artístico”20. É
bem visível, nesta lista, a tentativa de relacionar o fomento da expressão pessoal, típica do campo
estético, com práticas regularizadoras dos gestos corporais (e dos valores que lhe estão
subjacentes).
Um dos mais interessantes textos produzidos, nesta perspectiva, no interior da sociedade
é o subscrito por António Aurélio da Costa Ferreira, médico e então director da Casa Pia de
Lisboa, e significativamente intitulado “Ginástica - escola de moral e de civismo”21. Para
justificar a articulação proposta o autor enumera o conjunto de “qualidades” ou “virtudes”,
consideradas “fundamentais”, e que podem ser adquiridas e desenvolvidas através dos
“exercícios de ginástica de comando”: “disciplina, atenção, vontade, método, ordem”.
18 Ladislau Piçarra, A. (1916, Janeiro). O ensino primário e a preparação profissional. Revista de Educação Geral e
Técnica, Série IV, Nº 3, p. 158.
19 Cunha, P. J. (1916, Outubro). O problema educativo nacional. Revista de Educação Geral e Técnica, Série V, Nº
1-2, p. 16.
20 Actas das sessões. Sessão de 28 de Março de 1911 (1914, Abril). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 4, pp. 330-332.
21 Costa Ferreira, A. A. (1916, Outubro). Ginástica – escola de moral e de civismo. Revista de Educação Geral e
Técnica, Série V, Nº 1-2, pp. 84-91.
9Colocando-se numa perspectiva republicana militante, Costa Ferreira enfatiza claramente os
valores associados à ordem social, à disciplina e à obediência. “Uma sociedade sem ordem, não é
uma sociedade”, afirma. O contributo da ginástica para a”disciplina geral” e, por essa via, para o
desenvolvimento do “sentimento pátrio” e para a formação do “cidadão-soldado” parece-lhe
decisivo.
Creio firmemente... – adianta – que é cultivando o espírito de disciplina..., o
instinto de obediência, a subordinação do indivíduo ao conjunto, que nós
prepararemos o bom soldado que, uma vez na fileira, obedece com o menor
esforço, como é indispensável, e o bom cidadão que, uma vez na sociedade,
naturalmente acata as leis, como é conveniente.22
O autor procura antecipar-se às potenciais críticas provenientes do campo pedagógico,
articulando as práticas disciplinares por ele propostas com princípios mais caros à Educação
Nova, com que o próprio visivelmente se identifica.
Eu sei que muitas vezes se faz o reparo de que esta educação disciplinada, esta
cultura do espírito de obediência, pode levar ao sacrifício da personalidade do
aluno, da sua iniciativa individual, e pode redundar em prejuízo dele, tornando-o
um ser passivo, mecanizado, automático, que só sabe obedecer... É que ao lado da
ginástica de comando e da obediência, se liga grande importância à cultura dos
jogos..., à cultura da afectividade... e, sobretudo, ao mais absoluto respeito pela
iniciativa do aluno... O ensino da ginástica não pode nem deve furtar-se à lei
fundamental da pedagogia moderna, de que o ensino da criança precisa, primeiro
do que tudo, ser interessante para ela, ser atraente, ser-lhe agradável.23
As concepções de Costa Ferreira antecipam, com grande lucidez, aquela que é uma das
grandes antinomias da modernidade pedagógica – a relação entre a liberdade e a disciplina (ou a
autoridade) ou, se quisermos ainda, entre a autonomia e o controlo. Longe de os ver como termos
antagónicos, ele procura articulá-los, de forma coerente, no quadro de um projecto mais vasto de
formação integral do cidadão. Para além do pragmatismo político – a preservação e consolidação
da jovem e instável República – está a crença que a sociedade liberal, com o seu culto da
individualidade e da personalidade, não pode dispensar a ordem, a disciplina e a obediência. A
22 Costa Ferreira, A. A. (1916, Outubro). Ginástica – escola de moral e de civismo. Revista de Educação Geral e
Técnica, Série V, Nº 1-2, p. 89.
23 Costa Ferreira, A. A. (1916, Outubro). Ginástica – escola de moral e de civismo. Revista de Educação Geral e
Técnica, Série V, Nº 1-2, pp. 86-87.
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educação física – espaço curricular vocacionado para a libertação do corpo mas, também, para a
modelação de gestos e comportamentos - surge aqui como um elemento fundamental no âmbito
de um projecto global de governo dos indivíduos através da construção da sua subjectividade. Os
dispositivos disciplinares para tal montados actuam, principalmente, por via da auto-disciplina,
incidindo tanto sobre o corpo como sobre a alma. Voltaremos a esta questão, abundantemente
tratada nos últimos tempos por Jorge Ramos do Ó (2003), quando falarmos do self-government
escolar.
4. Estratégias para a educação moral e cívica.
O tema da educação moral e cívica é amplamente debatido no seio da Sociedade de
Estudos Pedagógicos, em correspondência com a importância que lhe é atribuída tanto pela
pedagogia republicana como pela Educação Nova (Pintassilgo, 1998). Um dos textos
apresentados sobre essa temática, na fase inicial da vida da sociedade, intitulava-se exactamente
“A educação moral na escola primária” e foi elaborado pela professora de instrução primária
Aurélia de Miranda24. Reflectindo sobre as finalidades da escola primária, a autora considera que
esta visa “a adaptação da criança às necessidades e exigências sociais e suas convenções,
tornando-a um ser útil a si e aos outros”, enfatizando aqui a dimensão integradora e socializadora
da escola. A educação moral deve, deste ponto de vista, dar à criança os elementos
indispensáveis para que ela saiba “conduzir-se na vida”, consciente dos seus direitos e deveres.
São, em particular, os chamados “bons hábitos” que devem ser exercitados e interiorizados,
designadamente os relativos à pontualidade, ao asseio, à ordem, à bondade e à justiça, no sentido
da consecução do “belo físico e moral”. É todo um projecto de regulação moral e de
normalização dos comportamentos que está subjacente às teses da autora.
A educação moral deve permitir, por outro lado, o desenvolvimento da “pessoa na
criança”, educando-lhe a inteligência, formando-lhe o coração e dirigindo-lhe a vontade. Esta
estratégia tripla põe a claro o desejo de intervir sobre a pessoa da criança no seu todo, em
particular no que se refere às dimensões afectiva e volitiva, consideradas fundamentais. A escola
24 Miranda, A. (1912, Abril). A educação moral na escola primária. Revista de Educação Geral e Técnica, Série I,
Nº 3, pp. 200-204.
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é o contexto ideal para operar essa transformação, pois ela é um verdadeiro “mundo em
miniatura”, favorecedor de um envolvimento global e de influências consideradas positivas.
Perguntando a si própria em que momentos do currículo escolar deveria ser realizado esse
trabalho de preparação para a vida, a autora responde taxativamente – “Quando? Sempre. A
educação moral é de todos os momentos, está em todas as lições e em tudo que rodeia a criança”.
Fica muito clara, na anterior afirmação, a valorização da presença da educação moral em todo o
currículo escolar, o que não põe em causa, na opinião de Aurélia de Miranda, a existência de um
horário específico para a sua leccionação. As estratégias disciplinar e transversal são aqui vistas
como complementares.
Igualmente decisivo é o papel do professor. Não deixa de ser curiosa, a este respeito, a
reafirmação - no interior do campo pedagógico e num contexto de inovação - da tradicional tese
relativa à sua exemplaridade moral e pessoal.
E não se esqueça o professor – adianta a autora – de que é ele o exemplo, o
modelo vivo que a criança copia sempre… Logo é ele o principal factor que, pela
integridade do seu carácter e personalidade, mais directamente actua na educação
moral dos seus discípulos, pela sugestão do exemplo.25
É, no entanto, numa sequência de sessões realizadas entre Dezembro de 1913 e Janeiro de
1914 que o tema da educação moral e cívica é debatido de uma forma mais ampla e participada.
O ponto de partida da discussão foi um curioso episódio relatado pelo já referido Ladislau
Piçarra: à porta da Academia de Estudos Livres, em cuja sede a sociedade realizava as suas
sessões, um grupo de rapazes – alunos da escola mantida por essa academia – dirigiu “um dito
pouco respeitoso a duas senhoras” que então passavam26. Esse evento só tem uma explicação, na
opinião do referido sócio: “a falta de educação cívica do povo português”. Na sequência dessa
constatação, Ladislau Piçarra apresenta à sociedade a proposta de ser ela própria a “organizar
cursos de educação cívica”. O debate generaliza-se então. Outro sócio, Braga Paixão, então
professor de português no Liceu Pedro Nunes, atribui essa “falta de respeito” à inexistência de
coeducação nas escolas portuguesas. A “cortesia” e o “respeito para com as senhoras” só
poderiam, na sua opinião, aprender-se de forma prática, exactamente “praticando a coeducação
25 Miranda, A. (1912, Abril). A educação moral na escola primária. Revista de Educação Geral e Técnica, Série I,
Nº 3, p. 204.
26 Actas das sessões. Sessão de 24 de Dezembro de 1913 (1914, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série
III, Nº 1, pp. 80-82.
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nas aulas”. No que se refere aos cursos propostos, considera-os mero “palavreado” e justifica: “a
moral não se pode ensinar como qualquer outra disciplina”. O mesmo, em intervenções
subsequentes, defende a ideia de que “para se ser moral” não basta “saber-se o que é a moral”,
sendo necessário, antes, “criar o hábito moral”, isto apesar de manifestar concordância com o
diagnóstico de Ladislau Piçarra: “todos estamos de acordo em que a sociedade portuguesa
atravessa uma crise de falta de educação cívica”. Outro interveniente, o professor de história e
geografia José Santa Rita, reafirma a tese anteriormente apresentada por Aurélia de Miranda – e
já por nós referenciada – “o ensino da moral faz-se nas aulas a propósito de tudo”. Vários outros
sócios dizem não acreditar na eficácia dos cursos de moral. Mesmo assim, é aprovada a
formação de uma comissão para estudar o assunto.
Na sessão de 28 de Janeiro de 1914 a comissão nomeada para o efeito apresenta os
resultados do seu trabalho27. O seu relator, Sá Oliveira – reitor do Pedro Nunes – começa por
considerar estar-se perante um problema de “educação” e não de mera “instrução” e “a educação
não se faz em cursos”. Segundo a comissão, “a forma de, praticamente, fazer a educação moral
será o processo indirecto, em vez do ensino sistemático e ostensivo”. Concretizando, a comissão
discorda da organização de cursos específicos sobre essa matéria e sugere que os meios de acção
sejam os seguintes: obras de assistência; conduta exemplar do mestre; leituras; passeios
escolares; reuniões familiares e escolares; festas da arvore; escutismo; Sociedades de Instrução
Militar Preparatória; escolas “menagères”. A todas essas acções deveria imprimir-se “um cunho
estético”, entendendo a “beleza moral” como uma preocupação constante de todo o educador e o
“espírito artístico” como algo que “deve impregnar toda a vida escolar”. As conclusões da
comissão parecem corresponder, de facto, à opinião maioritária dos membros da sociedade.
5. Self-Government e disciplina escolar.
Igualmente muito defendido como estratégia privilegiada de educação cívica é o
chamado Self-government (Candeias, 1994; Pintassilgo, 2003; Ó, 2003). Vários sócios da
sociedade estiveram, de resto, envolvidos em iniciativas visando o seu desenvolvimento no seio
dos estudantes, como foi o caso de Adolfo Lima na Escola-Oficina Nº1 ou de Sá Oliveira no
27 Actas das sessões. Sessão de 21 de Janeiro de 1914 (1914, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série III,
Nº 1, pp. 93-98.
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Liceu Pedro Nunes. Braga Paixão, em texto de 1914, dá conta do entendimento maioritário que,
nos sectores inovadores, é dado a esta prática28. O autor fundamenta-a na ideia de que “uma
educação para a vida” tem de ser realizada “em contacto com a própria vida”, assim se
compreendendo a necessidade de “utilizar o próprio meio escolar para a educação”. O referido
meio escolar é interpretado – seguindo uma fórmula então muito em voga – como “miniatura do
meio social em que o educando se há de encontrar”. Muito interessante é, igualmente, a relação
estabelecida por Braga Paixão entre o self-government e a disciplina escolar. O autor considera
que “a ideia de ausência de disciplina é absolutamente contrária à ideia que nós temos de escola”
e aproveita, nesse contexto, para criticar a “escola anárquica” criada por Tolstoi, mesmo
considerando-a “muito importante como documento de observação”.
Reconhecendo-se que é indispensável uma disciplina na escola e também que é
considerável a influência do meio escolar, ocorre que este seja utilizado como
elemento de disciplina. É este o princípio sobre que assenta o chamado self-
government, utilizado nas escolas americanas, e que se vai espalhando na Europa,
principalmente na Suiça, em sucessivas adaptações.29
Mesmo considerando que o objectivo é a preparação para a vida adulta, impõe-se ao educador,
na opinião de Braga Paixão, não esquecer que está perante crianças e jovens e que necessita de
ter “o máximo cuidado a fim de não macaquear as sociedades adultas na organização das
sociedades escolares”. O autor associa a difusão desta prática ao movimento da Educação Nova,
ao referir que “nas escolas novas tem-se usado o sistema do self-government com bastante
satisfação dos seus directores”, e relata a forma como ela é assumida no Liceu Pedro Nunes,
através da “eleição de chefes de turma” e da realização de assembleias escolares. A participação
dos próprios alunos na gestão da disciplina escolar não significa, para Braga Paixão, “que possa
ser dispensado o educador na manutenção da disciplina”. A “fiscalização” por parte do professor
continua a ser “absolutamente indispensável”.
A anterior afirmação tem por base uma determinada concepção da relação entre os dois
pólos da antinomia já por nós referida, aqui identificada pelos termos “liberdade” e “vigilância”.
Na opinião de Braga Paixão, “esta liberdade não se opõe, no entanto, a uma vigilância. E se a
28 Braga Paixão, V. (1914, Julho). Educação moral. O liceu, a família, o meio social (continuação). Revista de
Educação Geral e Técnica, Série III, Nº 1, pp. 3-21.
29 Braga Paixão, V. (1914, Julho). Educação moral. O liceu, a família, o meio social (continuação). Revista de
Educação Geral e Técnica, Série III, Nº 1, p. 6.
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liberdade é indispensável ao educando, a vigilância não o é menos”. O autor aproveita a
oportunidade para se demarcar de leituras mais radicais daquela prática conducentes à entrega
“aos próprios educandos” do “julgamento dos seus actos”.
Se esta parece ser a opinião mais difundida no interior da Sociedade de Estudos
Pedagógicos, ela não faz, no entanto, a unanimidade. Em artigo posterior, dedicado exactamente
ao tema da disciplina, Virgílio Santos, professor de instrução primária e futuro professor da
Escola Normal de Lisboa, tece duras críticas ao self-government, comparando-o mesmo com o
sistema monitorial30. Segundo o autor, “inventou-se-lhe um disfarce ridículo – transformar a
escola em assembleia eleitoral, cada aluno num eleitor”. Os sucessores dos monitores passaram a
ser, assim, de forma algo perversa, eleitos pelos seus próprios “camaradas”. A autonomia do
aluno no âmbito do self-government seria, seguindo o raciocínio de Virgílio Santos, meramente
retórica.
Segundo este sistema, a influência do mestre não se suprime, disfarça-se para
melhor se exercer; é o poder oculto das bruxas e dos espiritistas. Os eleitos fazem
cumprir determinado regulamento, elaborado numa assembleia de arlequins, em
que cada um tinha a liberdade de proceder segundo a vontade do professor,
transmitida por cordelinhos invisíveis. É assim o chamado governo de si mesmo,
algumas vezes preconizado como formador de carácter, mas que, no fundo, não
passa duma mistificação.31
Esta posição surge fundamentada numa interpretação da relação entre a liberdade e a
disciplina diametralmente oposta à veiculada atrás por Braga Paixão. Para Virgílio Santos, a
disciplina não é compatível com a liberdade e é mesmo “nociva” do ponto de vista educativo, ao
reprimir as “necessidades” e os “impulsos naturais” das crianças. A par duma concepção que
podemos considerar naturalista, desenvolve-se um olhar crítico (ainda que algo caricatural) sobre
qualquer prática disciplinar. Nas palavras do próprio autor:
Disciplinar é, em regra, fazer cumprir determinados preceitos e formalidades sem
atender aos sentimentos nem às necessidades do aluno. Conseguir que o aluno se
levante quando o professor ou qualquer estranho entra na classe, que obedeça
30 Santos, V. (1917, Abril). Disciplina e educação. Revista de Educação Geral e Técnica, Série V, Nº 3-4, pp. 201-
229.
31 Santos, V. (1917, Abril). Disciplina e educação. Revista de Educação Geral e Técnica, Série V, Nº 3-4, p. 217.
15
prontamente à voz de forma e que, uma vez formado, se mantenha imóvel como
uma estátua, etc., etc., são formalidades completamente inúteis.32
Esta crítica radical da disciplina surge, naturalmente, como uma excepção no que se
refere aos autores do campo pedagógico e aparece associada, geralmente, a concepções
libertárias. Nos contextos paralelos da pedagogia republicana e da Educação Nova, como já
vimos, a noção de disciplina adquire uma enorme centralidade, ainda que se expresse,
preferencialmente, sob a forma da auto-disciplina e do auto-controlo (e menos através da
imposição de valores e de normas de comportamento). A grande finalidade da educação moral e
cívica é fazer com que o cidadão do futuro seja capaz de se governar a si próprio. O poder não
deixa de estar presente - como tem sido notado desde Foucault e ilustrado pela noção de
“governamentalidade” - mas manifesta-se, acima de tudo, na consciência individual e na auto-
regulação (sobretudo moral) que cada um exerce sobre si próprio (Popkewitz & Brennan, 1998;
Rousmaniere, Dehli & Coninck-Smith, 1997). Assim se explica o sucesso do self-government
entre estes educadores. Que o que está em causa é a disciplina (ainda que considerada compatível
com a liberdade), reconhece-o sinceramente Braga Paixão, como já o fizera Costa Ferreira. O
mais curioso é que um autor coevo, como Virgílio Santos, tenha uma consciência tão lúcida
(ainda que simultaneamente utópica) acerca da permanência oculta dos dispositivos de poder.
6. Festas cívicas versus festas escolares.
Outro dos temas relativos à formação do cidadão que é muito debatido nas sessões da
sociedade é o que se refere às festas cívicas. É conhecida a importância atribuída pelos
republicanos portugueses – à imagem da 3ª República francesa – às festividades, cultos e rituais
cívicos, de conotação laica e alternativos relativamente aos fomentados pelo catolicismo, no
âmbito de um projecto de socialização política dos cidadãos tendo como principais referentes a
Pátria e a República. Essa “religiosidade cívica” teve como um dos seus campos privilegiados de
expressão o meio escolar, designadamente sob a forma de festas da árvore ou de manifestações
várias do culto da pátria (dos heróis da sua história ou dos seus símbolos – a bandeira e o hino)
(Catroga, 1991; Pintassilgo, 1998; Matos, 1990). Não só as festas escolares se desenrolavam no
32 Santos, V. (1917, Abril). Disciplina e educação. Revista de Educação Geral e Técnica, Série V, Nº 3-4, pp. 218-
219.
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espaço público, como, muitas vezes, os próprios actores escolares – alunos e professores – eram
convocados a participarem em festas cívicas não escolares, os alunos por serem os “cidadãos de
amanhã”, utilizando uma expressão então muito em voga, os professores por serem, na
terminologia republicana, os “sacerdotes laicos” do novo regime.
É exactamente a participação dos jovens alunos das escolas primárias nas festas cívicas
que se vai tornar polémica nas sessões da sociedade. É o que acontece na sessão de 25 de Abril
de 1911, durante a qual o nosso já bem conhecido Virgílio Santos, referindo-se a uma
homenagem a Elias Garcia, “verbera o facto de se levarem crianças à referida manifestação”, as
quais, para além de serem sujeitas “a uma longa caminhada, sob um sol ardentíssimo”, não
podiam compreender o significado do acto a que as obrigavam e que representava “a imposição
de certas ideias”33. Virgílio Santos, como outros protagonistas do movimento pedagógico
renovador (Adolfo Lima e Álvaro Viana de Lemos, por exemplo), mostra-se, em vários
momentos, absolutamente contrário às estratégias (directas ou indirectas) tendentes à inculcação
quer dos novos valores laicos e republicanos como dos anteriormente associados ao catolicismo,
defendendo, em alternativa, uma – porventura impossível – neutralidade ideológica da escola.
“Se queremos fazer cidadãos livres – adianta o autor – não impunhamos às crianças as nossas
crenças e ideais, antes as encaminhemos de forma que possam escolher livremente o caminho a
seguir mais tarde”.
Que o tema não era pacífico mostra-o a reacção subsequente de outro sócio, o professor
liceal e universitário Adolfo Sena, considerando “que a manifestação foi justa” e que “as
crianças devem conhecer e estimar a memória de José Elias Garcia, o grande apóstolo da
instrução”. Encontramos aqui o reconhecimento da exemplaridade cívica dos grandes homens e a
defesa do seu aproveitamento pedagógico. Somos, em geral, claramente confrontados com duas
posições, uma delas mais vinculada e outra mais distanciada do republicanismo oficial, o que
testemunha a favor do carácter heterogéneo da Sociedade de Estudos Pedagógicos.
O tema é de novo levantado na sessão de 27 de Abril de 1912, desta vez pela voz do
então secretário da Academia de Estudos Livres Cardoso Gonçalves34. O orador dá conta da
realização anterior de uma festa de homenagem a Teófilo Braga onde, “com desgosto”, assistiu a
33 Actas das sessões. Sessão de 25 de Abril de 1911 (1912, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série I, Nº
4, p. 349.
34 Actas das sessões. Sessão de 27 de Abril de 1912 (1913, Abril). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II, Nº
1, p. 69.
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“um cortejo cívico” no qual se incorporaram “algumas escolas infantis”. Essa prática, que se
“enraizou” com a República, viola, na sua opinião, “todas as regras pedagógicas”, ao privilegiar
o “criminoso exibicionismo dos estandartes, dos uniformes vistosos, sem respeito algum... pela
criança, que será o cidadão de amanhã”. Cardoso Gonçalves protesta energicamente “contra as
solenidades políticas a que... levamos as crianças” e propõe, como alternativa, “uma nova
orientação”, a qual consistiria numa “festa infantil ao ar livre”, destinada a “pôr a criança em
contacto com a natureza”, para que ela “possa expandir-se livremente”. Para além dum
“protesto”, essa festa de tipo novo seria “principalmente uma lição proveitosa, alegre, artística”.
Na sessão de 5 de Fevereiro de 1913, Sá Oliveira apresenta um documento sobre as festas
escolares ao longo do qual manifesta a sua opinião sobre a “última festa da árvore que se
realizou em Lisboa, promovida pela Liga Nacional de Instrução”35. O orador considera que o
programa dessa, na sua opinião, louvável iniciativa lhe suscita, simultaneamente, algumas
reservas e propõe, nessa conformidade, que se diminua o papel das bandas militares, que os
discursos sejam reduzidos e que se promova a exibição dos trabalhos das crianças. Em geral,
devem ser excluídas as “questões políticas ou religiosas” e deve ser realçado “o intuito educativo
das festas”, alargando também a sua influência às famílias. O debate subsequente mostra como,
entretanto, já se havia gerado um certo consenso à volta desta posição.
Posteriormente, é a própria sociedade que acaba por se envolver activamente na
dinamização de festas educativas alternativas às festas cívicas, tendo as crianças como
protagonistas principais e pondo em relevo “os princípios de solidariedade humana”, fórmula
essa que nos remete para o principal valor de uma nova moral (em contraponto à moral
decorrente do catolicismo) que se pretende aglutinadora da vida social36. Foi aquele o objectivo
do “certame de festas escolares”, uma espécie de concurso (que teve apoio governamental)
realizado entre Maio e Junho de 1914 e que contou com a participação de 14 escolas, as quais
expuseram trabalhos de alunos e desenvolveram actividades várias no plano artístico,
designadamente teatro infantil, canto coral jogos e danças escolares. O 1º prémio foi atribuído ao
Instituto de Educação e Trabalho de Odivelas. Este certame foi complementado, no ano seguinte,
35 Actas das sessões. Sessão de 5 de Fevereiro de 1913 (1913, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 2, p. 172.
36 Crónica social. O certame de festas escolares (1914, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série III, Nº 1,
pp. 57-58.
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pela “Exposição de arte na escola”, uma iniciativa exemplar relativamente à importância
atribuída à dimensão educativa da arte e à necessidade de criar de uma escola “atraente”37.
O tema das festas cívicas foi um dos temas que tornou clara uma certa dissonância entre
duas correntes presentes na Sociedade de Estudos Pedagógicos, de resto irmanadas na luta pela
difusão da escola e por uma renovação pedagógica assente nos princípios da Educação Nova.
Para os educadores mais próximos do republicanismo oficial, as festas cívicas representavam,
pelo seu carácter informal e afectivo, um meio privilegiado e legítimo de promover, na escola e
no espaço público, a interiorização dos novos valores laicos e patrióticos e a criação de um
consenso em torno do ideal republicano. Para os educadores que pugnavam pela autonomia do
campo pedagógico em relação ao político, as festas cívicas significavam uma tentativa de impor
os valores de um regime que aspirava à sua legitimação. A centralidade assumida neste discurso
pela criança e pela necessidade de respeitar os seus interesses e desenvolvimento natural,
conduziram à realização de festas educativas alternativas às festas cívicas. O que unia ambos os
projectos era a crença nas virtualidades redentoras de uma tal comunhão simbólica, marcada pela
presença do elemento juvenil e tendo, preferencialmente, a natureza por cenário. A festa
antecipava a utopia, seja ela uma república democrática, laica e solidária ou uma escola
radicalmente nova, centrada nos interesses da criança, promovendo uma educação integral e
praticando uma pedagogia activa. Em qualquer dos casos, aspira-se à criação de um “homem
novo” (Araújo, 1997).
7. Preparação militar e escutismo.
Muito polémica no seio da sociedade foi a decisão do governo republicano de incluir a
preparação militar – através da chamada Instrução Militar Preparatória – no currículo das escolas
de instrução primária. Este projecto – inspirado na 3ª República francesa - tinha como
finalidades expressas o fomento do patriotismo, a preparação para a defesa da pátria em caso de
perigo, o desenvolvimento do sentimento de disciplina e o fortalecimento da “raça” (Pintassilgo,
1998; Arnaud, 1997). As relações com duas áreas curriculares a que já nos referimos – a
educação moral e cívica e a educação física – eram óbvias, como fica claro no texto de Costa
37 Crónica social. A Exposição de Arte na Escola (1914, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série III, Nº
1, p. 60.
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Ferreira já aqui analisado, mas o que acaba por predominar são as finalidades atinentes ao
controlo do corpo e da mente. Os exercícios militares surgem como funcionais relativamente à
aquisição das posturas corporais adequadas à figura do “cidadão-soldado” e à interiorização dos
princípios republicanos.
A preparação militar foi, no entanto, condenada em mais do que um momento em sessões
da sociedade, com recurso a argumentos que combinaram o anti-chauvinismo, o anti-militarismo
e o pacifismo com razões especificamente pedagógicas, como, por exemplo, a crítica de uma
disciplina imposta ou a defesa do respeito pela criança. Foi o caso do professor de educação
física Tolentino de Sousa Ganho, ao criticar a associação perversa da sua disciplina à preparação
militar. Esta última exigiria apenas “uma disciplina toda externa” e não seria congruente com a
ideia de que a criança é “um delicado organismo” e não “um homem em miniatura”38. Todas as
competências necessárias ao cidadão-soldado das modernas democracias – resistência física,
espírito de iniciativa, sangue-frio, etc. - ser-lhe-iam dadas, segundo o autor, pela educação física,
que se dirige “à alma através do corpo” e não pela Instrução Militar Preparatória, que “poderá
actuar sobre o corpo, mas paralisando o cérebro”39.
No mesmo sentido se pronuncia F. Pinto de Miranda, em artigo dedicado à educação
física na escola primária, sendo uma das principais conclusões a seguinte: “Batalhões escolares,
ensino de táctica abstracta de companhia ou regimento, tiro reduzido, são coisas fora de
propósito na escola, em oposição ao seu espírito neutro”40. É essa mesma tese da neutralidade
política e religiosa da escola que serve de ponto de partida a Adolfo Lima para, em plena Grande
Guerra, reflectir sobre a missão da escola – “criar individualidades” – e sua relação com a
guerra. A criança deve ser educada no sentido de “amar a paz” e de “odiar a guerra”, o que não
põe em causa a aquisição da necessária robustez física e moral que lhe permita lutar por um
“ideal”, indo até ao “paradoxo de lutar para conquistar a paz”. Esses objectivos só poderão ser
atingidos se a escola for “entregue exclusivamente a pedagogos”, nela não podendo entrar, “nem
mesmo como simples professor de ginástica, o militar”41.
38 Ganho, T. S. (1911, Janeiro). A instrução militar preparatória. Revista de Educação Geral e Técnica, Vol. I, Nº 1,
p. 27.
39 Ganho, T. S. (1911, Janeiro). A instrução militar preparatória. Revista de Educação Geral e Técnica, Vol. I, Nº 1,
p. 32.
40 Pinto de Miranda, F. (1912, Janeiro). A educação física na escola primária. Revista de Educação Geral e Técnica,
Série I, Nº 3, p. 221.
41 Lima, Adolfo (1914, Outubro). A escola e a guerra. Revista de Educação Geral e Técnica, Série III, Nº 2, pp. 170-
172.
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Em debates subsequentes, Ferreira Simas, ele próprio militar e várias vezes membro da
direcção da sociedade, é o que mais explicitamente se manifesta a favor da posição oficial, ao
considerar que “formar o cidadão é formar o soldado” e que o espírito militar é compatível com a
democracia, concluindo com a ideia de que “o sentimento patriótico, o hábito da disciplina e a
solidariedade... devem criar-se e desenvolver-se na tenra idade”42. No entanto, tudo indica, pelas
intervenções efectuadas e pelo sentido dos debates, ter sido a primeira opinião a prevalecente
entre os sócios da sociedade.
Outro tema bastante discutido é o referente ao escutismo, acompanhando a controvérsia
internacional que assinala os primeiros tempos do movimento. A reacção é, neste caso, mais
ambivalente, em paralelo com a própria complexidade de um projecto que combina valores
tradicionais com práticas modernas (Proctor, 2002). O escutismo é olhado, inicialmente, pela
generalidade dos educadores, com um misto de curiosidade (dando lugar a alguns entusiasmos) e
de desconfiança (com algumas críticas violentas de permeio), a qual se vai esbatendo com o
tempo.
O debate é suscitado em mais do que uma ocasião por Sá Oliveira – recorrendo ao
exemplo do seu liceu, o Pedro Nunes - que realça, em particular, o facto do “scouting” ser “uma
escola de honra” e de tudo aquilo ser “da completa responsabilidade dos alunos”43. A
comunicação que acaba por ser apresentada por um dirigente da organização, João Nolasco, e em
que são sistematizados os seus princípios e práticas, enfatiza o facto do “scouting” fomentar no
jovem o desenvolvimento do carácter, da disciplina, da ordem, do espírito de iniciativa, da
coragem, da bondade, para além de o desenvolver “física e moralmente, tornando-o saudável no
corpo e na alma”. O orador conclui com a proclamação de que “o «boy-scout» de hoje,
cumprindor das leis e deveres que o «scouting» lhe impõe, será amanhã um bom cidadão”44. Esta
intervenção acaba por provocar acalorada discussão e a manifestação de um conjunto de opiniões
negativas, centradas no “juramento de honra” por parte de uma criança, no uso de farda, nas
tendências militaristas que lhe estariam subjacentes e no culto de uma obediência cega em
relação aos chefes, o que aproximaria o escutismo dos chamados “batalhões escolares”. Virgílio
42 Actas das sessões. Sessão de 25 de Abril de 1911 (1912, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série I, Nº
4, pp. 349-350.
43 Actas das sessões. Sessão de 8 de Janeiro de 1913 (1913, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 2, p. 162.
44 Actas das sessões. Sessão de 19 de Março de 1913 (1913, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 2, pp. 189-190.
21
Santos chega a afirmar que “a instituição não é uma escola de independência, mas uma escola de
servilismo” e Palyart Ferreira anuncia o prognóstico de que “o «scouting» não dará resultado em
Portugal”45. Opiniões favoráveis são, em contrapartida, manifestadas por José Magalhães e
Alfredo Barbieri, para além do próprio Sá Oliveira, que defende que “o «scouting», como o
compreende João Nolasco, deve ser espalhado pelo país”. É particularmente a consciência das
suas virtualidades morais e cívicas e a crença na sua “eficácia” educativa que anima estes
últimos educadores46.
Em 1915 nova discussão, desta vez suscitada por Braga Paixão, que dá conta do
“progresso deste movimento educativo” e da “atmosfera de simpatia que em volta dele se criou”,
para além de prestar informações relativas às finalidades e organização da Associação dos
Escuteiros de Portugal. A justificação apresentada pelo articulista para explicar o sucesso do
escutismo é particularmente significativa:
O progresso deste movimento educativo significa: que há hoje em Portugal umas
dezenas de rapazes, entre os 10 e os 17 anos, que vivem interessados em exercer
sobre si mesmos uma forte acção educativa, que os afaste da inacção de quem nas
horas vagas não tem que fazer e, consequentemente, da má língua, do botequim
ou da taberna..., do jogo, do tabaco, como das más palavras, da prática de tudo
quanto possa deslustrar um carácter e antes habitue a viver no campo, vencendo
dificuldades que no meio das comodidades da vida citadina não surgem e ocupar
constantemente o espírito e o corpo, de forma a criar uma vontade enérgica que
vença as seduções que envolvem, mormente nas cidades, uma alma e um corpo de
10 a 17 anos e antes imponha o cumprimento dos mais sólidos actos morais.47
A anterior citação coloca um interessante conjunto de questões. É bem visível a adopção do
escutismo como parte de um vasto projecto (que une os campos político e pedagógico) de
regeneração e de moralização – na verdade, de “regulação moral” -, tendo em vista a construção
do “homem novo” que seja o cidadão da república ideal. Essa regeneração começa no interior do
indivíduo – pela acção de cada um sobre si mesmo, como o próprio texto sugere -, através de
uma vigilância e de um combate permanentes aos vícios e à degenerescência física e moral, bem
tipificada pela trilogia alcool – jogo – tabaco. Como em todas as utopias educativas da
45 Actas das sessões. Sessão de 19 de Março de 1913 (1913, Julho). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 2, p. 193.
46 Actas das sessões. Sessão de 2 de Abril de 1913 (1914, Janeiro). Revista de Educação Geral e Técnica, Série II,
Nº 3, p. 263.
47 Braga Paixão, V. (1915, Outubro). Escutismo. Revista de Educação Geral e Técnica, Série IV, Nº 2, pp. 110-111.
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modernidade, a cidade é lugar de perdição e o campo – imaginado como natureza – o espaço
adequado para a salvação do corpo e da alma. O trabalho, que esse contexto proporciona – em
contraponto ao lazer associado à cidade -, é ele próprio entendido como factor de moralização da
vida social. Bem na linha do vitalismo que penetra a retórica regeneradora de então, o que se
pretende é – di-lo o autor – “criar uma vontade enérgica”.
O texto de Braga Paixão põe em relevo, em termos gerais, o facto do escutismo ser já
bastante mais consensual nessa altura na comunidade pedagógica, mais crente, porventura, nas
suas potencialidades educativas e nas próprias afinidades com alguns dos traços do movimento
renovador, designadamente no que diz respeito ao uso de métodos activos, ao pendor
acentuadamente prático das aprendizagens, ao contacto com a natureza e, no plano social, à
prática da solidariedade, o que leva diversos educadores a colaborarem com o movimento ou a
escreverem sobre ele, como são os casos de Álvaro Viana de Lemos, João de Barros ou Sá
Oliveira.
Ambos os exemplos – preparação militar e escutismo - nos remetem para o cruzamento e
para a tensão existentes na comunidade pedagógica entre a Educação Nova e a “educação
republicana” ou, dito de outra maneira, para a relação - não forçosamente antagónica - entre os
dispositivos montados tendo em vista o controlo do corpo e do espírito dos cidadãos da nascente
República – por via dos quais se faz, igualmente, um apelo ao controlo de si próprios – e os
discursos e práticas difundidas em nome da liberdade e da autonomia (mas onde a dimensão
controlo não deixa de estar presente). Ter perfeita consciência da complexidade e ambiguidade
destas relações foi uma das minhas preocupações ao longo do presente texto.
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